PARECER Nº 296 , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 868, DE 2003

De iniciativa do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe tem por escopo disciplinar a possibilidade de encampação das concessões celebradas entre o Governo do Estado e as concessionárias, para exploração de rodovias no âmbito do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para apreciá-la nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Na qualidade de Relator designado, verificamos que, a despeito  das nobres razões que movem seu autor, a proposição versa sobre matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador, nos termos do artigo 47, XVIII, da Constituição Estadual, conforme segue:

" Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - .............................................................................................;

................................................................................................;

XVIII - enviar à Assembléia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos."

Cumpre, assinalar, por outro lado, que a encampação é uma das formas de extinção do contrato de concessão, prevista legalmente (art. 35, II, da Lei federal n.º 8.987/95), e que consiste na rescisão unilateral do contrato, por parte do Poder concedente, antes do prazo estabelecido, sempre que a concessão se revelar contrária ao interesse público, tendo o concessionário direito ao ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados (art. 37 da Lei federal n.º 8.987/95).

De acordo com  o parágrafo único do artigo 24 da Lei estadual n.º 7.835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre normas a respeito das concessões no Estado, a encampação é um ato privativo do Chefe do Poder Executivo, além de constituir cláusula essencial dos contratos de concessão (art. 8.º, incisos X e XVIII).

Por todas as razões acima expostas, entendemos que a proposição não merece prosperar.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 868, de 2003.

a) ELI CORRÊA FILHO -  Relator 

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em  24/3/2004  

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Valdomiro Lopes – Vanderlei Siraque.
